Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 4ª Vara Cível
Juiz: Carlos Alfredo Flores da Cunha
Processo nº 0001901-51.2003.8.19.0209 (2003.209.002013-6)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL REGIONAL BARRA DA TIJUCA JUÍZO DA 4a VARA CÍVEL Processo nº. 0001901-51.2003.8.19.0209 S E N T E N Ç A Trata-se da segunda fase da ação de prestação de contas movida por ZEPHYR - ADMINISTRAÇÃO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. em face de RENATA OLIVEIRA DA CUNHA LOBO. A Ré foi condenada na sentença de fls. 81/82 a prestar contas no prazo de 48 horas, mas permaneceu inerte, tendo o Autor oferecido as contas que entendia devidas às fls. 88/183. Por determinação do Juízo, foi realizada perícia contábil a cargo do ilustre perito Claudio Linhares Viana, cujo laudo se encontra às fls. 220/228. A Autora impugnou o laudo pericial. A curadoria especial concordou com os números apresentados pelo expert deste Juízo. Feito o relatório, passo a DECIDIR. A ação especial de prestação de contas encontra seu procedimento elencado nos artigos 914 a 919 do CPC, possuindo duas fases distintas: a primeira fase relativa ao conhecimento da obrigação de prestar contas, e a segunda relativa à verificação de existência de saldo em favor de qualquer das partes no processo. A primeira fase já foi decidida, tendo sido a Ré instada a prestar as contas no prazo de 48 horas, de forma mercantil, o que não fez. A Autora então ofereceu as suas contas, afirmando possuir um saldo credor no valor de R$ 94.144, 36 (fls. 87). Porém, entende este Juízo que no balizamento das contas deve ser observado o termo final de 05/09/2002, data em que foi revogada a procuração outorgada à Ré, pois não se pode presumir que a Ré agiu sem mandato ou qualquer autorização, até porque tal hipótese não foi aventada na petição inicial. Embora tenha a Autora comprovado nos autos que fora reintegrada na posse do imóvel em 20/06/2007, tal fato não significa que durante o período entre a revogação da procuração e a reintegração na posse o imóvel tivesse sido administrado pela Ré. Diante dos documentos carreados aos autos, entendo que as contas apresentadas pelo perito são pertinentes, razão pela qual devem ser homologadas, valendo lembrar que não foram impugnadas pela Ré. Em tais circunstâncias, homologo as contas de fls. 220/228, declarando a Autora credora do saldo de R$ 84.993,19 (oitenta e quatro mil, novecentos e noventa e três reais e dezenove centavos), que deverá ser corrigido monetariamente desde 30/09/2009 e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, contados a partir da citação. Condeno a Ré ao pagamento das despesas processuais desta segunda fase da ação, e dos honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor do débito apurado. P.R.I. Rio de Janeiro, 09 de agosto de 2012. Carlos Alfredo Flores da Cunha JUIZ DE DIREITO.
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